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GUIA PRÁTICO — ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA & DAÇÃO EM PAGAMENTO
Cód. Normas TJRJ (CGJ-RJ) · CNN/CNJ · Cód. Civil · CPC · Lei 7.433/1988 · Lei 13.097/2015 · Provimento CNJ 149/2023

AVISO IMPORTANTE: Este guia é meramente informativo e didático. As informações aqui contidas não substituem o aconselhamento jurídico
personalizado de um(a) advogado(a) habilitado(a). Para orientação sobre o seu caso concreto, consulte um profissional do Direito.

■  1. POR QUE ESCRITURA PÚBLICA?

FÉ PÚBLICA O tabelão é agente público investido de fé pública (Lei 8.935/1994). A escritura faz prova plena dos fatos declarados e presenciados pelo
notário (art. 309 CN-TJRJ), protegendo as partes contra fraudes e litígios.

FISCALIZAÇÃO O cartório é fiscalizado pela Corregedoria do TJRJ e pelo CNJ, com correições permanentes e responsabilidade disciplinar do
delegatário.

CENSEC / LIVROS
PERPÉTUOS

Todos os atos são escriturados em livros notariais de conservação permanente e indexados na Central Nacional CENSEC/CNJ,
assegurando rastreabilidade nacional.

RESPONSAB. CIVIL O tabelão responde civil, criminal e disciplinarmente pelos atos que lavra, conferindo ao negócio jurídico segurança e seriedade
adicionais.

SEGURANÇA
REGISTRAL

A escritura pública é título hábil ao registro imobiliário, que transfere efetivamente a propriedade (art. 1.245 CC). Sem registro não há
transferência de domínio.

PREVENÇÃO DE
FRAUDES

Consulta obrigatória à CNIB (indisponibilidades), ao CENSEC (inventários/divórcios) e verificação de óbito dos alienantes protegem o
adquirente.

■■  2. HIPÓTESES LEGAIS DE ESCRITURA PÚBLICA OBRIGATÓRIA

● CÓDIGO CIVIL E LEIS ESPECIAIS

Art. 108 CC — Regra Geral Constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis. Escritura pública é a forma legal
obrigatória, salvo exceções expressas em lei.

Arts. 481–532 CC — Escritura de
Compra e Venda

Contrato pelo qual o VENDEDOR transfere ao COMPRADOR a propriedade de bem imóvel mediante pagamento de preço
(arts. 481 e 108 CC). Elementos essenciais: (i) partes capazes e qualificadas; (ii) imóvel determinado com descrição
completa; (iii) preço certo e determinado; (iv) forma pública (art. 108 CC). A propriedade só se transfere com o REGISTRO
no RI (art. 1.245 CC). Modalidades: venda ad corpus (por todo), ad mensuram (por medida, com responsabilidade do
vendedor em caso de diferença superior a 1/20); venda com reserva de domínio (al. 521 CC); venda com cláusula de retrato
(art. 505 CC); venda com preferência convencional (art. 513 CC). ITBI: aliq. 3% em Rio das Ostras, pago pelo comprador
antes ou no ato da escritura (opção: pagar no RI). DOI obrigatória.

Arts. 356–359 CC — Escritura de
Dação em Pagamento

Modalidade de pagamento pela qual o DEVEDOR, com anuência expressa do CREDOR, entrega bem imóvel em
substituição à prestação originalmente devida, extinguindo a obrigação (art. 356 CC). Difere da compra e venda porque não
há preço pago em dinheiro, mas extinção de dívida prévia. Requisitos: (i) dívida líquida e exigível prévia; (ii) consentimento
expresso do credor; (iii) escritura pública (art. 108 CC); (iv) registro no RI para transferência da propriedade (art. 1.245 CC).
Evicção: se o credor vier a perder o imóvel recebido, a dívida se restabelece (art. 359 CC). Tributação: incide ITBI (nat.
onerosa) — alíq. 3% em Rio das Ostras; o contribuinte pode optar pelo recolhimento na lavratura da escritura ou no
momento do registro de imóveis. NÃO incide ITCMD (tributo estadual sobre doações/heranças). DOI obrigatória.

Art. 1.369–1.377 CC — Direito de
Superfície

Concessão do direito de construir ou plantar em terreno alheio por tempo determinado. Exige escritura pública e registro.
Pode ser gratuita ou onerosa. Inclui superfície urbanística (Lei 10.257/2001, art. 21).

Art. 1.297 CC — Estremação Demarcação e fixação de limites entre imóveis confinantes por ato amigável ou judicial, com posterior averbação na
matrícula.

Arts. 1.378–1.389 CC — Servidão
(incl. Aqueduto)

Servidão predial em geral e servidão de aqueduto (direito de fazer passar água em imóvel alheio — arts. 1.293–1.296 CC e
Lei 9.433/1997). Constituição, transferência e extinção exigem escritura pública e registro no RI. A servidão de aqueduto
pode ser compulsória (art. 1.293 CC) ou voluntária.

Arts. 1.711–1.722 CC — Bem de
Família Voluntário

Instituição de bem de família por escritura pública ou testamento, com registro no RI e publicação em jornal. O imóvel
torna-se impenhorável e inalienável enquanto vivam os cônjuges ou os filhos menores (art. 1.711 CC).

Arts. 62–69 CC — Constituição de
Fundação Privada

Instituição por escritura pública ou testamento (art. 62 CC). O instituiíor vincula bens à finalidade não lucrativa. Exige
aprovação do Ministério Público e registro no RCPJ. O tabelão não pode lavrar sem oitiva prévia do MP.

Arts. 1.420–1.510 CC — Hipoteca e
Outros Direitos Reais de Garantia

Hipoteca convencional, anticrouse, penhor rural, cédula hipotecária. Constituição, cisão, transferência e extinção exigem
escritura pública e registro.

Art. 1.374 CC — Usufruto Constituição e extinção (consolidação) exigem escritura pública e registro. Inclui usufruto parcial, vitalício e a prazo.

Lei 13.777/2018 — Multipropriedade
Imobiliária (Time-Sharing)

Regime de condomínio em que cada proprietário possui fracão de tempo em imóvel. A instituição da multipropriedade exige
escritura pública, registro na matrícula do imóvel e, para cada fração, matrícula individualizada (art. 1.358-F CC). Cada
fração pode ser alienada, gravada e penhorada independentemente.

Art. 1.806 CC — Renúncia de
Herança

Exige escritura pública ou termo judicial; não admite forma particular.

Arts. 1.239–1.244 CC — Usucapião
(escritura declaratória)

Usucapião extrajudicial (art. 216-A LRP / art. 1.071 CPC): escritura lavrada após ata notarial de constatção e consenso dos
confrontantes; registrada no RI.

Lei 5.709/1971 + Dec. 74.965/1974 Aquisição de imóvel rural por estrangeiro ou empresa com capital majoritário estrangeiro: escritura pública + autorização e
averbação no INCRA.



Lei 4.591/1964, art. 32 —
Incorporação Imobiliária

Registro do memorial de incorporação e das frações ideais. Convenção de condomínio também por escritura pública ou
instrumento particular com firmas reconhecidas.

Lei 9.514/1997 — Alien. Fiduciária
Imobiliária

Constituição por instrumento público ou particular (com efeitos de escritura). Dação em pagamento posterior e consolidação
da propriedade exigem escritura pública.

Decreto 19.924/1931 + DL 9.760/1946
— Desapropriação Amigável

O poder público e o proprietário formalizam a transferência voluntária (desapropriação amigável / cessão amigável) por
escritura pública, dispensada licitação para a escrituração (art. 32 DL 3.365/1941). Sujeita a ITBI se não houver isenção
legal.

Lei 11.977/2009 + DL 9.760/1946 —
Investidura

Incorporação de sobra de recuo ou área pública marginal ao imóvel particular lindeiro mediante escritura de investidura após
avaliação e autorização municipal.

Art. 1.247 CC — Permuta Troca de imóveis, inclusive com torna em dinheiro. Mesmos requisitos da compra e venda. Inclui permuta com criptoativos
(art. 363 CN-TJRJ · Prov. CNJ 88/2019).

● CPC/2015 — HIPÓTESES PROCESSUAIS

Art. 1.071 CPC — Usucapião
Extrajudicial

Pedido formulado diretamente ao RI, com ata notarial lavrada pelo tabelão constatando o tempo de posse. Após
aquiescência dos confrontantes e cert. negativas, o oficial registra sem necessidade de adjudicação judicial.

Art. 700 CPC — Adjudicação
Compulsória Extrajudicial

Promit. comprador que pagou integralmente o preço pode lavrar escritura de adjudicação compulsória extrajudicial perante o
tabelão, com prazo ao promitente vendedor. Se não houver oposição, a escritura substitui a sentença (Lei 14.382/2022).

Art. 733 CPC — Divórcio / Separação
Extrajudicial

Partilha de bens imóveis no divórcio ou separação extrajudicial por escritura pública. Inclui transferencia de imóvel a um dos
cônjuges na partilha.

Art. 610 CPC — Inventário e Partilha
Extrajudicial

Todos os herdeiros capazes e concordes podem lavrar escritura de inventário e partilha incluindo imóveis. A escritura
equivale ao formal de partilha e autoriza o registro.

Art. 725, VI CPC — Alienação
Judicial de Imóvel de Incapaz

Após alvará judicial, a venda de imóvel pertencente a incapaz é formalizada por escritura pública lavrada com apresentação
do alvará (art. 331 CN-TJRJ).

Art. 216-A LRP (incluso pelo art.
1.071 CPC) — Ata Notarial de Posse

O tabelão lavra ata notarial constatando o tempo, as características e as circunstâncias da posse, como peça instrutora do
usucapião extrajudicial.

Art. 569, I CPC — Demarcação
Amigável de Terras

Quando os confinantes concordam com a fixação de limites, a demarcação pode ser formalizada extrajudicialmente por
escritura pública com descrição dos marcos divisores, dispensando ação judicial (art. 569, I CPC c/c arts. 1.297 CC e 213, I
da Lei 6.015/1973).

Art. 384 CPC — Ata Notarial como
Prova

A ata notarial é meio de prova apto a documentar fatos jurídicos: vistoria de imóvel, notificação de vizinho, prova de posse,
arrematação, entre outros.

Atenção — Transferência da Propriedade: A escritura pública, por si só, NÃO transfere a propriedade imóvel. O REGISTRO no Cartório de Registro de
Imóveis é obrigatório (art. 1.245 CC). Sem registro não há transferência de domínio.

ATENÇÃO — DOIS DOCUMENTOS DISTINTOS NO RJ:

Certidão de ITC (Interdições, Tutelas e Curatelas) — expedida pelo distribuidor judicial/TJRJ — comprova a capacidade civil plena dos
vendedores/outorgantes. Exigida pelo art. 328 do CN-TJRJ. NÃO é imposto.

ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação) — tributo estadual (SEFAZ-RJ) incidente sobre heranças e doações. NÃO incide sobre compra e
venda ou dação em pagamento onerosa, tributadas pelo ITBI (municipal).



■  3. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

VENDEDOR / DEVEDOR COMPRADOR / CREDOR

✔ Documento de identidade válido (RG, CNH, passaporte — art. 321 CN-TJRJ)

✔ CPF — imprescindível (art. 352, III, i CN-TJRJ)

✔ Estado civil (certidão ou declaração — art. 325 CN-TJRJ)

✔ Se casado/U.E.: outorga/anuência do cônjuge ou companheiro (art. 1.647 CC)

✔ Certidão de ITC (Interdições, Tutelas e Curatelas) — distribuidor judicial/TJRJ
— comprova capacidade civil (art. 328 CN-TJRJ)

✔ Se PJ: CNPJ, contrato/estatuto e ata de eleição da diretoria (art. 333 CN-TJRJ)

✔ Se por procurador: procuração pública com poderes especiais e expressos (art.
342 CN-TJRJ)

✔ Documento de identidade válido (art. 321 CN-TJRJ)

✔ CPF — imprescindível (art. 352, III, i CN-TJRJ)

✔ Estado civil (certidão ou declaração — art. 325 CN-TJRJ)

✔ Se casado/U.E.: qualificação do cônjuge ou companheiro (art. 352, III, k
CN-TJRJ)

✔ Se incapaz: alvará judicial; se doação de numerário, comprovante de ITCMD
(imposto estadual s/ doação — arts. 331–332 e 349 CN-TJRJ)

✔ Se PJ: CNPJ, contrato/estatuto e ata de eleição (art. 333 CN-TJRJ)

✔ Declaração de 1.ª aquisição pelo SFH, se for o caso (art. 357, §6.º–8.º
CN-TJRJ)

DOCUMENTOS DO IMÓVEL DAÇÃO EM PAGAMENTO (documentos extras)

✔ Certidão de inteiro teor da matrícula do RI (validade 30 dias — art. 344
CN-TJRJ)

✔ Certidões negativas fiscais federal, estadual e municipal (art. 357, V CN-TJRJ)

✔ ITBI (alíquota de 3% em Rio das Ostras) — guia municipal; contribuinte opta:
recolher na escritura pública ou no RI (Lei Compl. Rio das Ostras)

✔ Certidão negativa de débitos condominiais, se houver (dívidas propter rem —
art. 357, §5.º CN-TJRJ)

✔ CCIR e NIRF — somente imóveis rurais (art. 357, I, b CN-TJRJ)

✔ CAT/SPU + comprovante de laudêmio — somente terrenos de marinha (art.
357, VI CN-TJRJ)

✔ N.º de inscrição municipal (IPTU) e RIP, se houver (art. 357, I, a CN-TJRJ)

✔ Todos os documentos exigidos para a Compra e Venda

✔ Certidão de ITC (Interdições, Tutelas e Curatelas) dos outorgantes

✔ Documento comprobatório da dívida extinta (contrato, confissão, CDA etc.)

✔ Demonstrativo de saldo devedor atualizado

✔ Declaração de quitação a ser inserida na escritura

✔ Se extinção de AF: documentos da alien. fiduciária original (art. 1.485 par.
único CN-TJRJ)

✔ ITBI (3% em Rio das Ostras) incide na dação em pagamento (nat. onerosa) —
contribuinte opta: pagar na lavratura da escritura ou no momento do registro de
imóveis

■  4. FLUXOGRAMA DO PROCESSO

FLUXOGRAMA — ESCRITURA PÚblica de Compra e Venda / Dação em Pagamento

①  SOLICITAÇÃO — Cliente procura o Cartório

②  APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
Vendedor · Comprador · Imóvel

CNIB + CENSEC
Certidão ITC

(Interdiç.•Tutelas•Curatelas)
Recusa Fundada
art. 354 CN-TJRJ

③  ITBI — contribuinte opta:
pagar na escritura ou no Reg. de Imóveis

④  CERTIDÕES: Matrícula (30d) · Fiscais
Certidão ITC dos Vendedores · CCIR (rural)

⑤  QUALIFICAÇÃO DAS PARTES
RG · CPF · Estado civil · Regime de bens

⑥  LAVRATURA — Tabelão redige e lê
Fé Pública · Resp. Civil

⑦  ASSINATURAS, SELOS E DOI
Partes · Tabelão · Registro CENSEC

⑧  EXPEDIÇÃO DO TRASLADO
Entregue ao adquirente

⑨  REGISTRO NO CARTÓRIO DE IMÓVEIS
Transferência real da propriedade (art. 1.245 CC)

Etapa obrigatória Documentação Atenção especial Finalização



■  5. REQUISITOS LEGAIS DA ESCRITURA — art. 352 CN-TJRJ

ELEMENTO EXIGÊNCIA BASE NORMATIVA

Data e local Data, endereço completo se fora da sede do cartório Art. 352, I CN-TJRJ

Qualificação PF Nome completo, CPF, RG, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e regime
de bens

Art. 352, III CN-TJRJ

Qualificação PJ CNPJ, atos constitutivos, poderes dos representantes Art. 352, IV CN-TJRJ

Imóvel urbano Matrícula, endereço, inscrição municipal (IPTU), confrontações, área Art. 357, I, a CN-TJRJ

Imóvel rural Matrícula, CCIR, NIRF, confrontações, área Art. 357, I, b CN-TJRJ

Valor do negócio Valor declarado, valor venal, avaliação tributária, meio e data de pagamento Art. 352, VIII CN-TJRJ

ITBI — Compra e Venda Alíquota de 3% (Rio das Ostras). Guia quitada OU opção de recolher no RI (Lei
Compl. Rio das Ostras)

Art. 352, §3.º, III · Lei 7.433/88

ITBI — Dação em
Pagamento

Alíquota de 3% (Rio das Ostras). Incide sobre ato oneroso; contribuinte opta: pagar
na lavratura da escritura ou no momento do registro de imóveis

Lei Compl. Rio das Ostras · CTN

Certidão de ITC Interdições, Tutelas e Curatelas dos vendedores/outorgantes — comprova
capacidade civil. NÃO confundir com ITCMD.

Art. 328 CN-TJRJ

Certidões fiscais Negativas federal, estadual e municipal — quitadas ou apontamentos declarados Art. 357, V CN-TJRJ · Lei 13.097/2015

Certidão RI Inteiro teor da matrícula — validade máxima 30 dias Art. 344 CN-TJRJ

CNIB / CENSEC Consulta obrigatória a indisponibilidades (val. 30 dias); consulta inventários, divórcios
e óbito dos alienantes

Arts. 346, 357, VII e 358 CN-TJRJ

Leitura e assinaturas Leitura em voz alta pelo tabelão; assinaturas das partes e selos CNJ/TJRJ Art. 352, X–XIII CN-TJRJ

DOI Declaração de Operação Imobiliária ao fisco federal — obrigatória em todos os atos
de transferência

Art. 367, §3.º CN-TJRJ · IN RFB 1.112/2010

■■  6. PRAZOS E PARTICULARIDADES

PRAZO SITUAÇÃO BASE

30 dias Validade certidão de matrícula do
RI

Art. 344 CN-TJRJ

30 dias Validade consultas CNIB/BIB Art. 358, §2.º
CN-TJRJ

30 dias Prazo para assinatura de faltantes Art. 353 CN-TJRJ

5 dias Requerimento ao juiz após recusa Art. 354 CN-TJRJ

8 dias úteis Repasse CENSEC ao TJRJ Art. 360 CN-TJRJ

120 dias Consolidação da propriedade
fiduciária

Art. 1.487 CN-TJRJ

SITUAÇÃO REGRA

Imóvel c/
penhora/gravame

Lavratura permitida; partes declaram ciência; registro
bloqueado até cancelamento (art. 347 CN-TJRJ)

Procurador do vendedor Procuração pública com poderes especiais; confirmar
validade; exterior: apostila + tradução + RTD (arts. 337–343
CN-TJRJ)

Cônjuge / companheiro Outorga conjugal obrigatória no CC, CP e SP (art. 1.647
CC); U.E.: escritura ou contrato notarizado

Fundação privada Obrigatória oitiva prévia do MP; tabelão não lavra sem
manifestação ministerial (art. 309, III CN-TJRJ)

Bem de família
voluntário

Escritura + registro no RI + publicação em jornal;
impenhorável e inalienável enquanto vivam cônjuges ou
filhos menores (arts. 1.711–1.722 CC)

Superfície / Servidão /
Usufruto /
Multipropriedade

Constituição, transferência e extinção exigem escritura
pública e registro no RI; validade só entre as partes sem
registro

Dação + alien. fiduciária Registro da dação gera averbação automática da extinção
da AF (art. 1.485 par. único CN-TJRJ)

1.ª Aquisição SFH Desconto de 50% nos emolumentos + isenção de
acréscimos (Prov. CGJ 51/2025); declaração arquivada

Ato eletrônico Plataforma e-Notariado obrigatória (Prov. CNJ 100/2020);
retificações por escritura declaratória eletrônica

■  7. CAUTELA DO TABELÃO — DEVERES E VEDAÇÕES

INDISPONIBILIDADE Consultar CNIB e BIB antes da lavratura; mencionar expressamente eventual gravame; partes declaram ciência (arts. 346–347
CN-TJRJ).

CERTIDÃO DE ITC Exigir dos vendedores/outorgantes a certidão de Interdições, Tutelas e Curatelas (distribuidor judicial/TJRJ) para verificar capacidade
civil plena (art. 328 CN-TJRJ). NÃO confundir com ITCMD, que é imposto estadual sobre doação e herança.

FRAÇÕES IDEAIS Vedada lavratura quando configurar loteamento irregular (Lei 6.766/1979). Suspeita: comunicar Prefeitura e MP (art. 309, III
CN-TJRJ).

FUNDAÇÃO PRIVADA Obrigatório ouvir o MP antes da lavratura. Não lavrar sem manifestação ministerial favorável. Registrar no RCPJ após aprovação
(arts. 62–69 CC).

BEM DE FAMÍLIA
VOLUNTÁRIO

Verificar que o imóvel é a residência da família; orientar sobre impenhorabilidade e inalienabilidade; lembrar da necessidade de
registro e publicação em jornal.

SUPERFÍCIE / SERVIÇÃO /
USUFRUTO / MULTIPROP.

Verificar prazo estipulado (superfície); conferir matícula do imóvel dominante e serviente (servidão); orientar sobre extinção por morte
ou prazo (usufruto).

DÍVIDAS PROPTER REM Advertir o adquirente de que responde por débitos condominiais e encargos propter rem do alienante (art. 357, §5.º CN-TJRJ).

DOI / ITBI Emitir a DOI ao fisco federal. Orientar as partes sobre a opção de recolhimento do ITBI na escritura ou no registro, conforme
legislação municipal de Rio das Ostras.



RECUSA FUNDADA Recusar por escrito; partes podem requerer manifestação judicial em 5 dias (art. 354 CN-TJRJ). Excesso de exigências não previstas
configura infração disciplinar.

■  8. CHECKLIST — LEVE AO CARTÓRIO

COMPRA E VENDA DAÇÃO EM PAGAMENTO

■ RG e CPF do vendedor (e cônjuge/companheiro, se casado ou em U.E.)

■ Estado civil do vendedor (certidão ou declaração — art. 325 CN-TJRJ)

■ Certidão de ITC (Interdições, Tutelas e Curatelas) do(s) vendedor(es)

■ RG e CPF do comprador (e cônjuge/companheiro, se casado ou em U.E.)

■ Estado civil do comprador (certidão ou declaração)

■ Certidão de inteiro teor da matrícula (validade 30 dias)

■ Certidões negativas fiscais (federal, estadual, municipal)

■ Guia de ITBI (3% em Rio das Ostras) — opção: pagar na escritura ou no RI

■ Certidão negativa de débitos condominiais (se houver)

■ CCIR e NIRF (somente imóvel rural)

■ CAT/SPU + laudêmio (somente terreno de marinha)

■ Procuração pública original (se atuar por procurador)

■ Contrato/estatuto + ata de eleição (se parte for PJ)

■ Alvará judicial (se incapaz envolvido)

■ Declaração de 1.ª aquisição pelo SFH, se aplicável

■ Todos os documentos da Compra e Venda (coluna ao lado)

■ Certidão de ITC (Interdições, Tutelas e Curatelas) dos outorgantes

■ Documento comprobatório da dívida extinta (contrato, CDA etc.)

■ Demonstrativo de saldo devedor atualizado

■ Declaração de quitação (inserida na escritura)

■ Se extinção de AF: documentos da alien. fiduciária original

■ ITBI (3% em Rio das Ostras) incide na dação — opção: pagar na escritura ou
no RI

■ Obs.: ITCMD NÃO incide — é tributo estadual s/ doação/herança

■  9. BASE LEGAL CONSOLIDADA

Cód. Civil — Lei 10.406/2002 Arts. 62–69 (Fundação), 108, 481–532 (C&V;), 356–359 (Dação), 1.227, 1.245, 1.247, 1.293–1.296 (Servidão
de águas), 1.297, 1.369–1.377 (Superfície), 1.374, 1.378–1.389 (Servidão), 1.420, 1.647, 1.711–1.722 (Bem de
Família), 1.806

CPC — Lei 13.105/2015 Arts. 384 (Ata Notarial), 610 (Inventário ext.), 700 (Adjudicação Compuls. Ext.), 725 VI (Imóvel incapaz), 733
(Divórcio ext.) · Art. 1.071 (Usucapião ext.)

Lei 7.433/1988 Escrituras públicas — documentos exigíveis; dispensa de certidões forenses

Lei 13.097/2015 Concentração de atos na matrícula; boa-fé do adquirente (art. 54)

Lei 8.935/1994 Estatuto dos Notários — fé pública, responsabilidade civil e disciplinar

Lei 14.382/2022 Adjudicação compulsória extrajudicial — altera o CPC

Lei 5.709/1971 Aquisição de imóvel rural por estrangeiro

Lei 6.766/1979 · Lei 10.257/2001 Parcelamento do solo e Estatuto da Cidade (Superfície urbanística)

Lei 9.433/1997 Política Nacional de Recursos Hídricos — servidão de águas

Lei 9.514/1997 Alienação fiduciária imobiliária

Lei 13.777/2018 Multipropriedade Imobiliária — instituição, alienação e fracionamento de frações de tempo

Lei 4.591/1964 Incorporação imobiliária

DL 3.365/1941 Desapropriação por utilidade pública — escritura de cessão amigável

CN-TJRJ (CGJ-RJ) Cód. de Normas Extrajudicial — vig. 01/01/2023; Provimentos CGJ 51/2025 e 85/2025

CNN/CNJ — Prov. 149/2023 Conformidade, controles internos e identificação de clientes (Prov. CN 161/2024)

Prov. CNJ 100/2020 e-Notariado — atos notariais eletrônicos

IN RFB 1.112/2010 Declaração de Operação Imobiliária (DOI)

Lei Est. RJ 3.350/1999 Tabela de Emolumentos do Estado do Rio de Janeiro
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